PARECER N.º   2526, DE 2005

De Relator Especial em Substituição à de  Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 15, de 2005

O  Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Rodrigo César Rebello Pinho, encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício n.º 5.646/2005, o Projeto de Lei Complementar n.º 15, de 2005, que reclassifica os cargos de Promotor de Justiça de 1.a (Primeira) Instância, cria cargos na Parte Permanente do Quadro do Ministério Público do Estado e dá outras providências.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 97.ª a 101.ª Sessões Ordinárias, de 4 a 8 de julho de 2005, recebendo 5 emendas. Posteriormente foi juntado aos autos requerimento solicitando a retirada da emenda n.º 4.

De acordo com o disposto no artigo 31, § 1º, 3, do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável com emenda, sendo também favorável às emendas de n.os 1, 2 e 3 e contrário às demais.

Em seguida, foi aprovado o requerimento de fls. 32, passando a propositura a tramitar em regime de urgência.

Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de ser analisada quanto aos aspectos previstos no § 3.º do artigo 31 do Regimento Interno.

Face à não manifestação no prazo regimental fomos designados Relator Especial para exarar parecer em substituição àquele colegiado.

Ao fazê-lo, constatamos que o artigo 10 da proposição prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelecido no artigo 25 da Constituição Estadual.

Quanto às emendas n.os 1, 2 e 3, que alteram o § 3º do artigo 9º do projeto, objetivam corrigir aparente irregularidade na reclassificação dos titulares de cargos de Promotor de Justiça de 2.a entrância, que serão reclassificados em entrância inicial, em desrespeito ao direito adquirido.

Com o intuito de sanar o problema, aprimorando a propositura e, ao mesmo tempo, contemplando as emendas supracitadas, sugerimos a seguinte

SUBEMENDA ÀS EMENDAS N. os 1, 2 E 3

 

Dê-se nova redação aos §§ 3º e 4º do artigo 1º e ao 

artigo 9º do Projeto de Lei Complementar n.º 15, de 2005, e suprima-se o § 5º do artigo 1º do mesmo projeto:

                   "Artigo 1º. 

...........................................................................................

                  .........................................................................................................

                   § 3º - Serão reclassificados conforme o parágrafo anterior:

                   I - na data da promulgação desta lei complementar:

                   a) os cargos de Promotor de Justiça de entrância especial;

                   b) os cargos vagos de Promotor de Justiça de 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª (terceira) entrâncias;

                   c) os cargos providos de Promotor de Justiça de 1ª (primeira) entrância cujos titulares oficiarem perante juízos reclassificados em entrância inicial;

                   d) os cargos providos de Promotor de Justiça de 2ª(segunda) entrância cujos titulares oficiarem perante juízos reclassificados em entrância intermediária;

                   e) os cargos providos de Promotor de Justiça de 3ª (terceira) entrância cujos titulares oficiarem perante juízos reclassificados em entrância final;

                   II - na vacância, os cargos de Promotor de Justiça de 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª (terceira) entrâncias não referidos no inciso anterior, e que estejam providos na data da promulgação desta lei complementar.

                   § 4º - O Promotor de Justiça titular de cargo em comarca atualmente classificada em 3ª (terceira) ou 2ª (segunda) entrância que vier a ser reclassificada, respectivamente, em entrância intermediária ou inicial, poderá, no prazo de 15 (quinze) dias contados da promulgação desta lei complementar, optar, mediante requerimento dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, pela reclassificação de seu cargo em entrância intermediária ou inicial, conforme o caso.

                   .........................................................................................................

                   Artigo 9º - O Procurador-Geral de Justiça fará publicar, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da promulgação desta lei complementar, quadro geral de antigüidade dos membros do Ministério Público,previamente aprovado pelo Conselho Superior do Ministério Público, composto por:

                   I - Lista I: integrada pelos Procuradores de Justiça;

                   II - Lista II: integrada pelos Promotores de Justiça titulares de cargos atualmente classificados:

                   a) em entrância especial; e

                   b) em 3ª (terceira) entrância, com exceção dos que optarem pela reclassificação referida no § 4º do artigo 1º desta lei complementar;

                   III - Lista III: integrada pelos Promotores de Justiça titulares de cargos atualmente classificados:

                   a) em 3ª (terceira) entrância que optarem pela reclassificação referida no § 4º do artigo 1º desta lei complementar; e 

                   b) em 2ª (segunda) entrância, com exceção dos que optarem pela reclassificação referida no § 4º do artigo 1º desta lei complementar;

                   IV - Lista IV: integrada pelos Promotores de Justiça titulares de cargos atualmente classificados:

                   a) em 2ª (segunda) entrância que optarem pela reclassificação referida no § 4º do artigo 1º desta lei complementar; e

                   b)  em 1ª (primeira) entrância;

                   V - Lista V: integrada pelos Promotores de Justiça Substitutos.

                   § 1º - Na elaboração da Lista II, será observada a precedência dos Promotores de Justiça titulares de cargos atualmente classificados em entrância especial sobre os titulares de cargos atualmente classificados em 3ª (terceira) entrância.

                   § 2º - Na elaboração da Lista III, será observada a precedência dos Promotores de Justiça titulares de cargos atualmente classificados em 3ª (terceira) entrância que optarem pela reclassificação referida no § 4º do artigo 1º desta lei complementar sobre os titulares de cargos atualmente classificados em 2ª (segunda) entrância.

                   § 3º - Na elaboração da Lista IV, será observada a precedência dos Promotores de Justiça titulares de cargos atualmente classificados em 2ª (segunda) entrância que optarem pela reclassificação 

referida no § 4º do artigo 1º desta lei complementar sobre os titulares de cargos atualmente classificados em 1ª (primeira) entrância.

                   § 4º - As Listas II, III e IV conterão notas que esclareçam, quanto a cada Promotor de Justiça, a classificação, nova ou antiga, do cargo de que é titular.

                   § 5º - Na elaboração das listas referidas neste artigo, serão observadas as listas de antigüidade atuais, independentemente da reclassificação e da opção referidas nos §§ 3º e 4º do artigo 1º desta lei complementar.

                   § 6º - Nos concursos de provimento dos cargos de entrância inicial, intermediária e final, o Conselho Superior do Ministério Público observará as seguintes regras:

                   I - no provimento por remoção dos cargos de entrância final, concorrerão os Promotores de Justiça integrantes da Lista II;

                   II - no provimento por promoção dos cargos de entrância final, concorrerão os Promotores de Justiça integrantes da Lista III;

                   III - no provimento por remoção dos cargos de entrância intermediária, concorrerão os Promotores de Justiça integrantes da Lista III;

                   IV - no provimento por promoção dos cargos de entrância intermediária, concorrerão os Promotores de Justiça integrantes da Lista IV;

                   V - no provimento por remoção dos cargos de entrância inicial, concorrerão os Promotores de Justiça integrantes da Lista IV;

                   VI - no provimento por promoção dos cargos de entrância inicial, concorrerão os Promotores de Justiça integrantes da Lista V."

Quanto à emenda n.º 5, acompanhamos o posicionamento contrário da Comissão de Constituição e Justiça, mesmo porque ela fere o disposto no artigo 24, § 5º, item 1, da Constituição Estadual, visto que aumenta despesa em projeto de iniciativa exclusiva.

Por fim, entendemos que a emenda apresentada no parecer da Comissão de Constituição e Justiça deva ser acolhida, uma vez que também aprimora a propositura.

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Rodrigo César Rebello Pinho, consultado por esta Comissão de Finanças e Orçamento, manifestou-se favoravelmente a essa emenda -  ressalvando, no entanto, que esta não é a posição do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. Relatou-nos S. Exa. que a proposta da Comissão de Constituição e Justiça atende aos anseios de amplos e variados segmentos da Instituição e que não gerará despesa nova.

Informou-nos S. Exa. que, atualmente, e já há muitos anos, são em torno de 75 (setenta e cinco) Promotores de Justiça da Capital os membros do Ministério Público designados ou convocados para atuar nas Procuradorias de Justiça, além dos atuais 202 (duzentos e dois) Procuradores de Justiça. Esses Promotores de Justiça, por conta dessas designações e convocações, realizam o mesmo trabalho desenvolvido pelos Procuradores de Justiça, e percebem, em conseqüência, a mesma remuneração. A única diferença entre esses Promotores de Justiça e os atuais Procuradores de Justiça é que aqueles não podem integrar os Órgãos da Administração Superior da Instituição, porque lhes falta, exatamente, a condição de Procuradores de Justiça.

A emenda apresentada, segundo S. Exa., possibilitará uma maior democratização da Instituição. Se os Promotores de Justiça da Capital convocados e designados na Segunda Instância desempenham exatamente as mesmas funções dos atuais Procuradores de Justiça, oficiando junto às Câmaras Cíveis e Criminais do Tribunal de Justiça sem nenhuma distinção, por que razão lhes são negados os mesmos atributos de cidadania interna de que goza os Procuradores de Justiça?

Entendemos que a correção dessa distorção é o objetivo único da emenda. A importância do Ministério Público e de sua atuação em defesa da sociedade é por todos conhecida. Não é razoável, sob nenhum ponto de vista, que, dentro do Ministério Público, possa existir situação de injustiça - de verdadeira sub-cidadania - que não condiz com os princípios que devem reger uma Instituição republicana.

Este Relator indagou ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça se o Ministério Público, a exemplo do Poder Judiciário paulista, não entendia que também deveriam ser criados outros cargos nas Procuradorias de Justiça, além dos constantes da emenda apresentada. Lembremos-nos todos que, recentemente, esta Casa aprovou a criação de novos 22 (vinte e dois) cargos de Desembargador do Tribunal de Justiça, além daqueles provenientes da extinção dos dois Tribunais de Alçada Civil e do Tribunal de Alçada Criminal, cujos antigos Juízes foram integrados, como Desembargadores, ao Tribunal de Justiça.

Disse-nos S. Exa. que o Ministério Público, graças a um processo de racionalização que há alguns anos vem sendo desenvolvido pela Instituição, não necessita que outros membros da carreira passem a atuar na Segunda Instância, além dos que nela já atuam. Embora reconheça S. Exa. que a criação de novos 22 (vinte e dois) cargos de Desembargador possibilitará à Justiça paulista maior agilidade nos julgamentos de recursos cíveis e criminais, o Ministério Público procurará manter o mesmo número de integrantes que atuam nos feitos de Segunda Instância - a saber, os atuais 202 (duzentos e dois) e os novos 75 (setenta e cinco) Procuradores de Justiça, esses em substituição aos atuais 75 (setenta e cinco) Promotores de Justiça convocados e designados que, repita-se, já há muito tempo oficiam nas Procuradorias de Justiça - e, assim, sem perda de qualidade e eficiência, contribuir para o deslinde dos feitos de competência do Tribunal de Justiça.

Assim, este Relator entende que a emenda deve ser aprovada, por aprimorar, sem nenhuma dúvida, o projeto original. Ao propor a criação de 75 (setenta e cinco) cargos de Procurador de Justiça - e a conseqüente extinção de 75 (setenta e cinco) cargos de Promotor de Justiça da Capital, do mesmo modo como previsto na proposta original -, a emenda nem gera novas despesas, nem aumenta o número de membros do Ministério Público em atuação na Segunda Instância, não havendo, nesse ponto, nenhum crescimento, de fato, no quadro da carreira da Instituição.

Ressalte-se, por fim, com o intuito de evitar-se qualquer mal-entendido, que os cargos contemplados pela emenda serão providos exclusivamente segundo os ditames constitucionais, i.e., por promoção, alternadamente, por antigüidade e merecimento (CR, arts. 93, II, e 129, § 4º), inexistindo nenhuma possibilidade, mesmo porque não contemplada na emenda ou na proposta - nem o poderia -, de "trem da alegria" ou "promoção automática" dos Promotores de Justiça atualmente convocados ou designados em Segunda Instância: estes deverão concorrer, em igualdade, com todos os Promotores de Justiça que se encontrarem em condições de disputar o concurso de promoção.

Diante do acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 15, de 2005, e das emendas de n.os 1, 2 e 3, na forma da subemenda ora apresentada, bem como da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, e contrário à emenda n.º 5.

a)  ROMEU TUMA -  Relator Especial

